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Dez anos depois da Conferência de Pequim, 2005:
Alcançar a igualdade de género, desenvolvimento e paz



Nos últimos 30 anos as organizações 
de mulheres têm trabalhado com o 
governo e com instituições internacio-

nais de formulação de políticas para chegar 
a um consenso sobre acordos globais que 
estabelecem áreas específi cas de acção 
para alcançar a igualdade de género e o 
empoderamento das mulheres. Os acordos 
são vastos e visionários. Desde a Conven-
ção das Nações Unidas para a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra 
as Mulheres (CEDAW), adoptada em 1979 e 
actualmente homologada por 185 países, à 
Plataforma de Acção de Pequim formulada 
na Quarta Conferência Mundial sobre as Mu-
lheres da Organização das Nações Unidas, 
em 1995, a Resolução do Conselho de Se-
gurança (RCS) 1325 aprovada em 2000 e a 
RCS 1820 adoptada em Junho de 2008, não 
há escassez de compromissos acordados 
a nível global para avançar na igualdade de 
género como parte de iniciativas interligadas 
para alcançar o desenvolvimento, segurança 
e direitos humanos (ver Gráfi co 6.1).

Os organismos multilaterais e as institui-
ções de segurança internacionais têm um 

papel importante a desempenhar no apoio 
a países para reforçar a sua responsabili-
zação na implementação de compromissos 
nacionais e no rastreamento de investimen-
tos para a igualdade de género. Ao mesmo 
tempo, o compromisso destas organizações 
para dotar de recursos adequados e imple-
mentar as suas próprias políticas de igual-
dade de género precisa de ser reforçado. A 
sua responsabilização poderia ser reforçada 
se estas acordassem num sistema coerente 
de rastreamento e prestação de contas no 
que toca à afectação de verbas e às des-
pesas destinadas à a igualdade de género. 
Num ambiente de ajuda em transformação, 
marcado por metas concretas e indicadores 
para medir o progresso dos Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio, torna-se parti-
cularmente necessário abordar esta lacuna 
de responsabilização. 

Este capítulo examina o contexto mutável 
da ajuda e o papel dos organismos internacio-
nais de desenvolvimento e de segurança no 
apoio aos países no cumprimento das suas 
promessas de alcançar a igualdade de géne-
ro no desenvolvimento e na consolidação da 
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paz. Questiona se a “arquitectura” institucio-
nal e tomada de decisão para a igualdade de 
género tem um posicionamento, autoridade e 
recursos adequados para poder apoiar uma 
melhor implementação da responsabilização 
para com compromissos relativos à igualdade 
de género, em especial para as mulheres mais 
excluídas. Apresenta exemplos de formas 
através das quais os representantes da igual-
dade de género, que trabalham no âmbito de 
organismos internacionais e fora desses orga-
nismos, estão a construir alianças para refor-
çar os apelos a uma maior responsabilização 
para o progresso dos direitos das mulheres e 
da igualdade de género na perspectiva da De-
claração de Paris sobre a Efi cácia da Ajuda ao 
Desenvolvimento, do processo de reforma da 
Organização das Nações Unidas e dos man-
datos adoptados pelo Conselho de Seguran-
ça das Nações Unidas.

Ajuda ao desenvolvimento: 
Onde está o dinheiro?
Onde está o dinheiro para fi nanciar o progres-
so dos compromissos que os países fi zeram 
para avançar a igualdade de género? A Aju-
da Ofi cial ao Desenvolvimento (AOD) é uma 
parte essencial do quadro geral de qualquer 
avaliação da responsabilização das institui-
ções internacionais no apoio à igualdade de 

género. Em 2006, os desembolsos líquidos 
de AOD de doadores a países benefi ciários foi 
de cerca de US$103,9 mil milhões – o equi-
valente a 0,3 por cento do rendimento nacio-
nal combinado dos países desenvolvidos.1 
O volume principal da AOD é fornecido por 
intermédio de acordos bilaterais entre países 
doadores individuais e um país benefi ciário. 
Cerca de 30 por cento da ajuda é fornecida 
por intermédio de organismos internacionais, 
como as Nações Unidas, o Banco Mundial e 
fundos globais como o Fundo Global para o 
VIH/SIDA, a Tuberculose e a Malária. A res-
ponsabilização para garantir que a AOD faz 
progredir a igualdade de género e que os or-
ganismos internacionais apoiam os esforços 
em matéria de igualdade de género em paí-
ses específi cos é o foco deste capítulo.

Os orçamentos governamentais são a 
maior e única fonte de fi nanciamento para 
a igualdade de género e o empoderamento 
das mulheres na maior parte dos países. É 
através dos orçamentos nacionais e sub-
nacionais que as promessas dos governos 
são convertidas em políticas e programas.2 
A AOD abrange em média de 5 a 10 por cen-
to do orçamento de um país benefi ciário3 e a 
forma como este é gasto pode ser reveladora 
das relações de poder e da responsabiliza-
ção, não apenas entre doadores e receptores, 
mas também entre governos e cidadãos. 

Resoluções históricas e compromissos para com a igualdade de
género, 1921-2005

1910       1920      1930     1940      1950     1960     1970     1980      1990     2000      2010

Saúde e Desenvolvimento [a]

Violência contra a mulher

Conflito

Igualdade de Género [b]

Casamento

Direitos políticos

Tráfico

Direitos Humanos [c]

Mão-de-Obra

Resoluções com metas vinculadas a prazos

2 de 7

0 de 6 

0 de 5

3 de 11

0 de 4

0 de 2

0 de 4

1 de 3

0 de 6

Notas: Estas resoluções com metas mensuráveis são: [a] Declaração do Milénio das Nações Unidas [2000]; Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento (ICPD) Programa de Acção [1994]; [b] Declaração e Plataforma de Acção de Pequim [1995]; Declaração Solene sobre a Igualdade de Género 
em África [2004]; Declaração e Plano de Acção de Jacarta para o Avanço da Mulher na Ásia e no Pacífi co [1994]; [c] Declaração e Programa de Acção de 
Viena [1993]

Fonte: Ver Anexo 2.

GRÁFICO
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Entre 48 instrumentos acordados, apenas 6 têm metas vinculadas a prazos e mensuráveis



Responsabilização pelo fi nanciamento 
ao desenvolvimento
Em 2008, o Comité de Ajuda ao Desenvolvi-
mento (CAD) da Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Económico (OCDE) 
publicou, pela primeira vez, planos indicativos 
de despesas futuras para a ajuda bruta pro-
gramável por países (APP-Ajuda Programável 
de Países)4, abrangendo 22 países doadores 
de APP, os fundos emprestados em condições 
favoráveis do Banco Mundial, dos Bancos de 
Desenvolvimento Africano, Asiático e Intera-
mericano, o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF), o Programa de Desenvolvi-
mento das Nações Unidas (PNUD), o Fundo 
das Nações Unidas para a População 
(UNFPA), o Fundo Global para o VIH/SIDA, a 
Tuberculose e a Malária e o Fundo para o Meio 
Ambiente Mundial. Estes doadores represen-
taram US$ 60 mil milhões de APP em 2005, 
prevendo-se que esse montante suba para 
US$ 72 mil milhões em 2010. A APP a países 
fora do CAD (por exemplo, os fundos do 
Médio Oriente, China, Índia, Rússia, Brasil, 
México, Singapura e Tailândia) que apoiam o 
desenvolvimento internacional calcula-se que 
tenha sido de cerca de US$ 6 mil milhões em 
2005 e prevê-se que aumente acentuadamen-
te nos próximos anos. Para além dos doado-
res ofi ciais, os fi nanciamentos privados estão 
a tornar-se mais volumosos, incluindo de 
fundações privadas de grande porte (cujos 
desembolsos relacionados com AOD em 2006 
foram de cerca de US$ 5 mil milhões) e outras 
ONG (cujos desembolsos dos seus próprios 
recursos, em 2006, foram de aproximadamen-
te US$ 10 mil milhões).5 

Os acordos globais em conferências patro-
cinadas pela Organização das Nações Unidas 
– desde o Consenso de Monterrey na Confe-
rência Internacional sobre o Financiamento do 
Desenvolvimento, em 2002, (FpD, 2002) à De-
claração do Milénio e os Objectivos de Desen-
volvimento do Milénio (ODM) acordados na 
Cimeira do Milénio (Nova Iorque, 2000) – põem 
cada vez mais em evidência metas concretas 
a ser alcançadas tanto no fi nanciamento 
ao desenvolvimento como no desempenho, 
como meio de alcançar uma maior responsa-
bilização. Embora os compromissos em 
matéria de fi nanciamento que os doadores 
fi zeram estejam longe de ser concretizados, o 
uso crescente de metas e indicadores para 
assinalar prioridades de desenvolvimento 
resultou numa maior ênfase nas ferramentas 
de avaliação de custos e em estimativas para 
alcançar os requisitos acordados. 

Os representantes e especialistas de 
igualdade de género têm mostrado relu-
tância em defi nir um custo para o projecto 
complexo que consiste em fazer progredir a 
igualdade de género. Contudo, as ferramen-
tas de avaliação de custos estão a começar 
a surgir a nível de nacional, regional e global. 
Um estudo requisitado pelo Banco Mundial, 
por exemplo, identifi cou o envelope de re-
cursos mínimo necessário para satisfazer as 
metas de igualdade de género e de empode-
ramento das mulheres. O estudo propõe que 
as intervenções que visam directamente pro-
mover a igualdade de género custariam em 
média entre US$ 7 e US$ 13 per capita de 
2006 a 2015. Apresentando diversas hipóte-
ses e projecções para a defi nição de custos, 
o estudo nota que o défi ce de fi nanciamento 
da igualdade de género situava-se entre US$ 
12 mil milhões US$ 30 mil milhões em 2006, 
e prevê-se que aumente entre US$ 24 mil mi-
lhões e US$ 83 mil milhões até 2015.6 Estas 
estimativas globais estão agora a ser avalia-
das com ferramentas para análises de nível 
nacional e regional.7 Para além do mais, um 
número crescente de países, incluindo os pa-
íses benefi ciários, estão a reforçar a sua ca-
pacidade de utilizar os orçamentos sensíveis 
ao género (OSG) para rastrear afectações e 
despesas destinadas às prioridades em ma-
téria de igualdade de género.

As avaliações de custos e os OSG consti-
tuem medidas em relação às quais é possível 
avaliar o cumprimento dos compromissos a 
nível nacional. Há também exemplos emer-
gentes de esforços para prestar contas das 
afectações e despesas destinadas à igualda-
de de género por doadores bilaterais que são 
membros da OCDE. Muitos destes doadores 
codifi cam os seus programas de AOD segun-
do um sistema de indicador de igualdade de 
género (IIG) (ver Gráfi cos 6.2, 6.3 e 6.4). As 
análises de IIG sugerem que dos US$ 26,8 
mil milhões de desembolsos de AOD que os 
doadores, que usaram o sistema de presta-
ção de contas, contabilizaram para o ano de 
2006, US$ 7,2 mil milhões (cerca de 27 por 
cento) foram alocados para programas que 
têm a igualdade de género como princípio ou 
como objectivo relevante. 

O IIG representa um importante passo em 
frente nos esforços feitos pela comunidade 
internacional de contabilizar o fi nanciamento 
para a igualdade de género. Mas os défi ces 
persistem. Uma análise dos Gráfi cos 6.2, 6.3 
e 6.4 realça três áreas para uma investiga-
ção adicional. Em primeiro lugar, embora os 
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doadores tenham linhas de orientação claras 
para a denominação de projectos como ten-
do objectivos de igualdade de género “im-
portantes” ou “principais”, ainda não indicam 
a parcela fi nanceira específi ca que se des-
tina ao género dentro de um dado projecto 
marcado como tendo um “importante” enfo-
que de género. Em segundo lugar, a análise 
dos fundos marcados como “importantes” e 
signifi cativos” em relação ao género mostra 
que a parcela afectada ao sector das infra-
-estruturas económicas é menor do que a 
parcela destinada a áreas como saúde, edu-
cação e infra-estruturas sociais. Finalmente, 
apesar dos défi ces, o fi nanciamento parece 
estar a aumentar na categoria indicada como 
sendo para o género (Gráfi co 6.2). Os resulta-
dos e as lições aprendidas dos IIG têm o po-
tencial de informar os esforços dos organis-
mos bilaterais e multilaterais que ainda não 
instituíram um sistema para o rastreamento 
de despesas com a igualdade de género. Um 
acordo entre toda a comunidade bilateral e 
multilateral para a utilização de um sistema 
uniforme para rastrear as afectações e as 
despesas seria muito útil para reforçar a sua 
responsabilização para com a igualdade de 

género e seria coerente com os princípios da 
Declaração de Paris sobre a Efi cácia da Aju-
da discutida mais adiante neste capítulo.

Responsabilização para o 
fi nanciamento da igualdade de 
género num sistema multilateral
Defi nir a responsabilização dos organismos 
internacionais para apoiar a igualdade de gé-
nero com os 30 por cento de ajuda que estes 
distribuem é uma tarefa complexa. Este ca-
pítulo utiliza exemplos de organismos multi-
laterais – a Organização das Nações unidas, 
Instituições Financeiras Internacionais (IFI) e 
fundos globais. Estes organismos não são 
necessariamente mais nem menos respon-
sabilizáveis do que os outros, mas as infor-
mações sobre a igualdade de género é-lhes 
mais acessível. 

A responsabilização nas instituições 
multilaterais varia de acordo com diversos 
factores: as suas estruturas de governação, 
mandatos, liderança, bem como a infl uência e 
o posicionamento interno dos representantes 
da igualdade de género dentro do organismo, 
e os pontos de acesso e infl uência dos repre-
sentantes externos da igualdade de género. 
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A focalização na igualdade de género em matéria de AOD (Ajuda Ofi cial 
ao Desenvolvimento) bilateral aumentou desde 2002

Com focalização de género e relatórios sobre os indicadores de género (AOD bilateral afectável a sectores)

Sem focalização de género e relatórios sobre os indicadores de género (AOD bilateral afectável a sectores)

Sem relatórios sobre o indicador de género (AOD bilateral afectável a sectores)

Restante AOD (bilateral não afectável a sectores e AOD multilateral)

US$ 12,5
mil milhões, 27%

US$ 18,2
mil milhões, 40%

US$ 12,3
mil milhões, 27%

US$ 2,5
mil milhões, 6%

AO
D 

co
m

 re
lat

óri
os 

sobre o indicador de género                                                                                  

US$ 19,6
mil milhões, 21%

US$ 45,1
mil milhões, 49%

US$ 20,0
mil milhões, 22%US$ 7,2

mil milhões, 8%

AO
D 

co
m
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lat

ór
ios

 so
bre o indicador de género                                                                              

AO
D 

Bil
ate

ral 
Total Afectável a Sectores = US$ 46,8 mil milhõesAO

D 
Bila

ter
al To

tal Afectável a sectores = US$ 27,3 mil milhões

= US
$ 15,0 mil milhões                                                                                  

= 
US

$ 2

6,8
 m

il m
ilhões                                                                                  

Total de desembolsos da AOD (em mil milhões de dólares)

Nota: Ajuda Ofi cial para o Desenvolvimento Ultramarino (ODA) Bilateral Afectável a sectores refere-se a ajuda de fontes bilaterais afectadas a sectores identi-
fi cáveis (como a educação e a saúde). A ajuda não afectável a sectores inclui o apoio orçamentário e outras formas de ajuda que não se destinam a sectores 
específi cos. AOD total inclui os membros do CAD bilaterais e multilaterais e é identifi cada como ajuda afectável ou não afectável a sectores. Apenas alguns 
membros do DAC se comprometeram a apresentar relatórios sobre o indicador de género, e este indicador aplica-se apenas à AOD afectável a sectores de 
membros bilaterais do DAC. Este gráfi co refl ecte a distribuição do total de AOD distribuída em quatro grupos: (1) AOD bilateral afectável a sectores – de membros 
do DAC que apresentam relatórios sobre o indicador de género e têm uma focalização em género; (2) AOD bilateral afectável a sectores de membros do CAD 
que apresentam relatórios com indicador de género, mas não têm uma focalização de género; (3) a restante AOD bilateral afectável a sectores (de membros do 
CAD que não apresentam relatórios com indicador de género); e (4) a restante AOD, incluindo ajuda bilateral não afectável a sectores e ajuda multilateral que 
apresentam relatórios à OCDE.

Fonte: Base de dados da OCDE Credit Reporting System  (CRS).

GRÁFICO
6.2
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Na verdade, a autoridade, posicionamento e 
recursos dos quadros e unidades para a igual-
dade de género nestas instituições podem ser 
tratados como indicadores de responsabiliza-
ção. No que diz respeito à igualdade de gé-
nero enquanto indicador de responsabilização 
para as mulheres, continuam a existir défi ces 
signifi cativos. Por exemplo:
• Praticamente todos os organismos multila-

terais contam com uma política/estratégia 
que os compromete a apoiar a igualdade 
de género nos seus programas e políticas.

 

Contudo, quase nenhum organismo esta-
beleceu um sistema de rastreamento para 
contabilizar regularmente as suas receitas, 
alocações e despesas para este fi m. Tão 
pouco o exigem os conselhos de governo 
a quem devem prestar contas. Os primeiros 
modelos destinados a rastrear a percenta-
gem dos orçamentos que é afectada e de-

sembolsada, para  apoiar os países com 
vista à promoção da igualdade de género 
e do empoderamento das mulheres, estão 
actualmente a ser testados pela Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT), PNUD, 
UNFPA, o Gabinete do Alto-Comissário 
das Nações Unidas para os Refugiados 
(UNHCR) e a Organização Mundial de Saú-
de (OMS).8 Contudo, não existe um acordo 
ou norma global no âmbito das Nações 
Unidas que torne o rastreamento de recur-
sos uma actividade de rotina.

• Há indícios de que o montante de ajuda 
que chega aos grupos de direitos das mu-
lheres por intermédio de organizações in-
ternacionais importantes está a baixar. Um 
estudo de 2007 realizado pela Associação 
dos Direitos das Mulheres no Desenvolvi-
mento (AWID) levantou sérias preocupa-
ções sobre o fl uxo de recursos destinados 

Focalização em igualdade de género na AOD bilateral

Comissão Europeia

Japão

Países Baixos

Reino Unido

Alemanha

Suécia

Noruega

Canadá

Austrália

Bélgica

Dinamarca

Finlândia

Nova Zelândia

Áustria

Portugal

Grécia

Afectação de ajuda para género 
(% de total de ajuda afectável a sectores)

Total de ajuda afectável para sectores por doador 
(US$ milhões)

0 25 50 75 100 0 5 000 10 000

Desconhecido/não rastreado 

Género é um objectivo
significativo

8 55 35 1

94 5 0

71 24 5

54 41 4

16 35 46 4

14 78 8

74 21 5

43 47 11

14 48 35 4

53 25 19 4

61 36 3

54 38 5

34 55 11

66 29 5

99 1

65 32 4

9 185

8 106

5 011

4 832

4 777

1 920

1 702

1 323

1 317

844

742

394

204

197

160

139

Não alvo

Género é um
objectivo principal

Notas: “Principal” signifi ca que a igualdade de género foi um objectivo explícito da actividade e foi crucial na sua concepção. “Signifi cativa” signifi ca que a igual-
dade de género foi um objectivo importante, mas secundário, da actividade. “Não alvo” signifi ca que a actividade foi rastreada quanto à promoção da igualdade 
de género, mas não foram identifi cados alvos. “Não rastreada” signifi ca que a actividade não foi rastreada quanto ao indicador de políticas, representando assim 
uma situação desconhecida. Os países OCDE que não apresentaram relatórios sobre o marcador de igualdade de género; cujos relatórios sobre o indicador de 
género foram pouco claros; ou para os quais a cobertura do indicador para 2006 é muito baixa, não são incluídos [por exemplo, França, Irlanda, Itália, Luxem-
burgo, Espanha, Suíça, Estados Unidos]. Para alguns membros, como a Austrália, Bélgica e Alemanha e a CE, algum montante da AOD não foi rastreado, o que 
difi culta a determinação da proporção exacta de fundos afectados para género.

Fonte: OCDE 2008.

GRÁFICO
6.3

Entre os membros do CAD que apresentam relatórios sobre o indicador de igualdade de género, apenas uma fracção de AOD é afectada 
para a igualdade de género como objectivo principal. Quando a igualdade de género é combinada como objectivo principal e secundário, 
três países doadores ultrapassam 50% de compromissos de AOD para a igualdade de género.

A proporção de ajuda afectada para género como objectivo importante e objectivo principal, 2006.
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a apoiar o processo de organização das 
mulheres. Um inquérito da AWID a 729 or-
ganizações de mulheres – as quais, em 
2005, tinham um rendimento colectivo de 
US$ 77 milhões – indicou que a maior fonte 
de rendimento para estas organizações 
provém de fundações privadas (cada vez 
mais, de fundos de mulheres independen-
tes, assim como de fundações como as 
Fundações Ford ou MacArthur) e de ONG 
internacionais (como a Oxfam International 
ou o Instituto Humanista de Cooperação 
com os Países em Desenvolvimento 
(HIVOS)).9 Entre os organismos multilate-
rais, apenas a Comissão Europeia, o 
UNIFEM e o UNFPA foram identifi cados 
entre os 20 principais doadores às organi-
zações de mulheres em 2005.10 

Reforçar a responsabilização para 
a igualdade de género através da 
Declaração de Paris sobre a Efi cácia 
da Ajuda 
A Declaração de Paris de 2005 sobre a Efi cá-
cia da Ajuda apresenta um enquadramento 
para a gestão da AOD e os seus represen-

tantes têm-se concentrado nisso como um 
ponto de partida chave para o reforço da 
responsabilização pelo fi nanciamento da 
igualdade de género. A Declaração tem sido 
promovida enquanto compromisso com a 
mudança da “arquitectura” do desenvolvi-
mento tal como o conhecemos, e estabelece 
um conjunto de cinco princípios (ver Caixa 
6A), aos quais correspondem metas e indica-
dores que se destinam a agrupar as respon-
sabilidades dos parceiros. 

No âmago da Declaração de Paris fi gura 
o princípio da apropriação nacional do plane-
amento do desenvolvimento, a defi nição de 
prioridades e os processos de fi scalização. 
Esta Declaração refl ecte o reconhecimento 
de que os governos benefi ciários devem ser 
responsabilizáveis perante os seus cidadãos 
pelos resultados acordados através de con-
sultas nacionais de bases amplas. Devem 
também prestar contas aos doadores quanto 
à gestão efi ciente da ajuda. Os doadores, por 
seu lado, devem apoiar as prioridades nacio-
nais e fornecer ajuda de uma forma adequa-
da e previsível.11 

A agenda de efi cácia da ajuda representa 
uma importante mudança na arquitectura do 
desenvolvimento, assinalando a intenção de 
canalizar um maior volume de fundos através 
do tesouro público de um país, em oposição 
a programas específi cos negociados por do-
adores individuais com ministérios especí-
fi cos. Os doadores consolidam também os 
seus fundos de apoio a sectores específi cos 
por intermédio de Abordagens Sectoriais 
(SWAps) ou “cabazes de fundos”. 

A responsabilização recíproca de doadores 
e países benefi ciários é uma questão sujeita a 
debates intensos e está no centro da agenda 
da efi cácia da ajuda. Quem é mais responsa-
bilizável perante quem por cumprir os com-
promissos internacionais para com a igualda-
de de género? Será que o princípio do direito 
de propriedade nacional tomará em conside-
ração as políticas, estratégias e leis internas 
que os países instituíram para promover os 
direitos e o empoderamento das mulheres? 
E que papel desempenharão os organismos 
multilaterais neste processo? Estas perguntas 
estão longe de receber quaisquer respostas 
claras. Um estudo requisitado em 2006 pela 
Rede da OCDE-CAD sobre Igualdade de 
Género constatou, por exemplo, que:

“Embora os ODM e a Declaração de Paris 
tenham facilitado a promoção da igualdade 
de género, [é] difícil monitorizar os resulta-
dos em matéria de igualdade de género em 

Afectação da ajuda bilateral para sectores 
específi cos

Distribuição
(%)

26.6%

19.7%
29.4%

5.1%

9.9%

9.3%

19.1%

14.3%

28.0%

20.0%

9.5%

9.2%

Círculo interior: 
ajuda focalizada em 
género, por sectores 
(US$10,7 mil milhões)

Círculo exterior: 
ajuda total, por sectores
(US$32,7 mil milhões)

Educação

Saúde/População

Outra infra-
-estrutura social

Infra-estrutura 
económica

Produção

Multisectores

Notas: O gráfi co inclui apenas montantes comprometidos de AOD bilateral afectável a sectores dos membros do 
CAD que apresentam relatórios sobre o foco na igualdade de género da sua AOD, cujos montantes representam 
US$ 33,3 mil milhões. O montante total comprometido de AOD bilateral afectável a sectores incluindo membros 
que não apresentam relatórios sobre indicadores de políticas de igualdade de género foi de $ 56,6 mil milhões. Ver 
também notas no Gráfi co 6.2.

Fonte: Base de dados da OCDE Credit Reporting System  (CRS).

GRÁFICO
6.4

Uma comparação da afectação sectorial de AOD em geral com as formas como os fundos com mar-
cadores de género são afectados por sector indica uma correspondência vaga em prioridades, sen-
do predominantes as afectações aos sectores sociais. A excepção são as afectações para a infra-
-estrutura económica, com um montante signifi cativamente inferior afectado para isto dentro do grupo 
com indicador de género do que em ajuda total afectável a sectores: 5% comparativamente a 20%.

A distribuição por sectores de montante total e montante com indicador de género, 2006



 Capítulo 6: Ajuda e Segurança 95

CAIXA 
6A

Princípio 1: APROPRIAÇÃO: Os países parceiros exercem uma liderança efi caz relativamente à formulação de 
políticas e estratégias e coordenam as acções de desenvolvimento
Os defensores da igualdade de género recomendam:
• Os países parceiros devem criar oportunidades para que os defensores da igualdade de género e os mecanismos nacionais 

de mulheres participem nas decisões que se prendem com a entrega da ajuda a nível do país e possam infl uenciá-las.

• Os países doadores e parceiros devem reforçar as capacidades, os recursos e a autoridade dos mecanismos nacionais de 
mulheres para monitorizar o impacto do planeamento do desenvolvimento e as despesas nacionais em matéria de igualdade 
de género e direitos das mulheres.

• Os indicadores para monitorizar e avaliar a responsabilidade nacional tendem a verifi car se existem Estratégias para a Redução 
da Pobreza. Estes precisam de medir até que ponto as estratégias integram as prioridades nacionais de igualdade de género.

Princípio 2: ALINHAMENTO: Os doadores baseiam o seu apoio a nível geral nas estratégias, instituições e procedi-
mentos nacionais de desenvolvimento dos países parceiros
Os defensores da igualdade de género recomendam:
• Os doadores deveriam apoiar as iniciativas dos países parceiros para alinhar as suas Estratégias de Redução da Pobreza com 

os compromissos existentes em matéria de igualdade de género e empoderamento das mulheres, incluindo os Planos de Ac-
ção Nacionais para Igualdade de Género, e para traduzir estes planos em programas operacionais apoiados em orçamentos 
e centrados em resultados. 

•  Os países parceiros devem adoptar Orçamentos Sensíveis ao Género enquanto ferramenta para o reforço da gestão e da 
responsabilização baseada em resultados e para garantir afectações fi nanceiras às prioridades relacionadas com  a igualdade 
de género.

Princípio 3: HARMONIZAÇÃO: As acções dos doadores são mais harmonizadas, transparentes e colectivamente 
efi cazes 
Os defensores da igualdade de género recomendam:
• A divisão do trabalho e do planeamento entre doadores (ex., Estratégias Conjuntas de Apoio) e entre doadores e países parcei-

ros (Estratégias de Redução da Pobreza) devem promover a responsabilização mútua em relação às políticas e compromissos 
nacionais para com a igualdade de género.

• Os doadores devem empreender análises e revisões conjuntas das falhas de implementação a nível nacional e sectorial de 
forma a melhorar o diálogo, o processo de tomada de decisão, e a aplicação e monitorização dos compromissos em matéria 
de igualdade de género.

•  As missões conjuntas de avaliação em Estados frágeis e países em confl ito devem integrar análises de género e desenvolver 
intervenções específi cas para apoiar o progresso da igualdade de género e do empoderamento das mulheres.

Princípio 4: GESTÃO CENTRADA EM RESULTADOS: Gerir recursos e melhorar o processo de tomada de decisão com 
vista aos resultados
Os defensores da igualdade de género recomendam:
• Os países doadores e parceiros deveriam investir mais no desenvolvimento de capacidades e no reforço dos sistemas com 

vista à recolha, análise e utilização de dados desagregados por sexo na gestão da ajuda, enquanto método para medir o im-
pacto da ajuda sobre a igualdade de género. 

• Os países doadores e parceiros deveriam acordar num sistema de rastreamento dos recursos investidos na igualdade de 
género e no empoderamento das mulheres enquanto parte dos seus modelos de avaliação de desempenho.

Princípio 5: RESPONSABILIZAÇÃO MÚTUA: Os doadores e parceiros são responsáveis pelos resultados do 
desenvolvimento
Os defensores da igualdade de género recomendam:
• Os países doadores e parceiros deveriam integrar indicadores e metas sensíveis ao género nos seus modelos de avaliação do 

desempenho para monitorizar os resultados e o impacto da ajuda ao desenvolvimento.

• Os países doadores e parceiros deveriam acordar em avaliar em que medida os acordos internacionais relativos à igualdade de 
género estão a ser convertidos em políticas de nível nacional, e até que ponto estas iniciativas são apoiadas por fi nanciamentos 
de doadores.

Aplicar os Princípios da Declaração de Paris à igualdade de género e ao empoderamento das 
mulheres i 
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abordagens sectoriais e responsabilizar os 
implementadores do programa. As aborda-
gens baseadas em programas têm tendido 
a transformar os ministérios das fi nanças em 
actores particularmente poderosos na deter-
minação de acções de desenvolvimento e, 
muitas vezes, estes ministérios não encaram 
a… igualdade de género como uma questão 
de desenvolvimento, tal como acontece com 
muitos dos quadros no lado dos doadores”.12 

As redes internacionais de direitos das 
mulheres têm-se mostrado apreensivas com 
a ausência de indicadores de igualdade de 
género na Declaração de Paris. Isto restringe 
a procura de dados sobre o impacto da aju-
da na igualdade de género, os direitos das 
mulheres ou a justiça social.13 Para além do 
mais, o facto de as avaliações sobre o esta-
do de preparação nacional para receberem 
apoio orçamental se basearem nos mecanis-
mos de avaliação do Banco Mundial pode, 
da mesma forma, reduzir o nível de atenção 

às questões da igualdade de género. A in-
fl uência dos doadores e das Instituições de 
Financiamento Internacionais (IFI), no apoio 
às prioridades nacionais de desenvolvimento 
e a dependência de modalidades de ajuda, 
como o apoio orçamental e as estratégias 
conjuntas de assistência, pode limitar o es-
paço para a participação de todas as partes 
interessadas com vista a infl uenciar os pla-
nos de desenvolvimento e as prioridades de 
fi nanciamento. 

Como resposta, as redes de defensores 
da igualdade de género nas Nações Unidas, 
Comissão Europeia, a OCDE-CAD e muitos 
organismos governamentais e não governa-
mentais têm trabalhado em coordenação, 
desde 2005, para desenvolver uma agenda 
comum com vista a exercer pressão como 
forma de obterem um compromisso mais ex-
plícito relativo à responsabilização para com 
a igualdade de género na agenda da efi cácia 
da ajuda, quando for analisada em Setembro 

CAIXA 
6B

O Programa de Género e Governação no Quénia foi desenvolvido por um grupo de doadores, mulhe-
res líderes e organizações comunitárias de apoio centradas na questão da igualdade de género. Os 
fi nanciadores deste fundo-cabaz incluem o Canadá, Dinamarca, Finlândia, os Países Baixos, Noruega, 
Espanha, Suécia e o Reino Unido. Estes doadores são também membros do comité directivo do 
fundo-cabaz. A UNIFEM fornece apoio para a gestão fi nanceira e do programa.

O programa baseia-se no princípio do envolvimento e apropriação das várias partes interessadas. 
As 30 organizações da sociedade civil que o integram são consideradas como parceiros na imple-
mentação e são, ao mesmo título que os outros membros, actores decisivos no desenvolvimento, 
monitorização e avaliação do programa. Em 2005 e 2006 mais de US$ 2,5 milhões foram adstritos à 
implementação deste programa. Em 2006- 2007, o compromisso dos doadores para este programa 
era de US$ 6,6 milhões. 

O programa visa garantir que a igualdade de género é integrada nos processos de planeamento e nas 
estruturas de governação nacionais, bem como garantir a liderança e a participação das mulheres no 
planeamento do desenvolvimento e na implementação de políticas. 

A modalidade de fundo-cabaz tem sido um importante veículo para a harmonização dos doadores. 
Tem assegurado o apoio coordenado e de longo prazo à participação das mulheres na governação 
democrática. A sua componente de intervenção envolve 2 520 animadores comunitários, bem como 
meios de comunicação social em 188 circunscrições. Visa encorajar a participação das mulheres na 
política como eleitoras e como candidatas, e tem contribuído para aumentar o número de candidatas 
a cargos públicos. Em 2002 havia apenas 44 mulheres candidatas ao parlamento; enquanto que em 
2007 eram 269. Um aumento semelhante foi registado nas candidatas às eleições locais (aumentaram 
de 382 em 2002 para 1 478 em 2007). 

O programa tem também defendido importantes iniciativas políticas, tais como a emissão da Directiva 
Presidencial que exige ao sector público que assegure um mínimo de 30 por cento de representação 
de mulheres nos cargos públicos, o estabelecimento, pelo governo, do Fundo de Apoio ao Empreen-
dimento das Mulheres e manifestos de partidos políticos sobre a igualdade de género.

O Fundo-Cabaz de Igualdade de Género do Qúenia i
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de 2008 no Fórum de Alto Nível do Gana so-
bre a Efi cácia da Ajuda (ver Caixa 6A).

Fazer com que a ajuda produza 
resultados para as mulheres: 
Mais dados e uma “voz” mais forte
Dados de estudos recentes sobre a Igualdade 
de Género para o Desenvolvimento e a Paz14, 
empreendidos por uma Parceria da CE/ONU, 
identifi caram dois desafi os importantes para 
que a ajuda produza resultados para as mulhe-
res: obter dados sobre os desembolsos para a 
igualdade de género e assegurar que os re-
presentantes dos direitos das mulheres – entre 
estes os ministérios ou unidades dedicadas à 
igualdade de género, assim como as ONG e 
redes de mulheres – tenham a capacidade e 
a voz para assegurar que os compromissos 
para com a igualdade de género fi guram num 
contexto de prioridade nacional. Garantir um 
lugar nas negociações continua a ser um de-
safi o-chave. No Gana, por exemplo, o Grupo 
do Sector de Igualdade de Género defendeu 
que o Ministério das Mulheres e das Crianças 
fosse incluído, com outros Ministérios, nas 
negociações do programa de Apoio ao Orça-
mento Multidoadores, em 2006. Contudo, o 
Ministério recebeu apenas o estatuto de ob-
servador e não conseguiu incluir as questões 
de igualdade de género na agenda.15

Uma estratégia para ultrapassar esta lacu-
na é apelar à realização de análises mais sis-
temáticas e rigorosas do fi nanciamento des-
tinado aos programas para a promoção e o 
empoderamento das mulheres. Assim sendo, 
a disponibilização de dados desagregados 
por sexo sobre receitas, afectação de verbas 
e despesas em matéria de igualdade de gé-
nero é uma área-chave do apoio que os orga-
nismos multilaterais podem oferecer. No 
Gana, um estudo de caso recente sobre o 
apoio ao desenvolvimento permitiu constatar 
que, muito embora os projectos específi cos 
visando a igualdade de género se encontrem 
refl ectidos no Sector da Protecção Social, 
Género e Vulnerabilidade, era impossível 
determinar o montante total da ajuda des-
pendida na igualdade de género e no empo-
deramento das mulheres. No período de 
2004 a 2006, o sector da Protecção Social, 
Género e Vulnerabilidade recebeu 0,1 por 
cento da ajuda total dos doadores, que foi 
superior a US$ 3 mil milhões. Se procurásse-
mos projectos individuais centrados na igual-
dade de género, a percentagem seria ainda 
mais pequena: dos US$ 3,21 milhões entre-
gues ao Sector da Protecção Social, Género 

e Vulnerabilidade, apenas US $ 390,000 fo-
ram destinados a projectos independentes 
relacionados com a igualdade de género.16

É importante aprender com exemplos 
bem-sucedidos para reforçar a responsabili-
zação face às questões da igualdade de géne-
ro no quadro da agenda da efi cácia da ajuda. 
No Quirguistão, os activistas dos direitos das 
mulheres conseguiram integrar o Plano de 
Acção Nacional para a Realização da Igual-
dade de Género (2007-2010) nos principais 
resultados de desenvolvimento da Estratégia 
de Desenvolvimento do País (2007-2010), 
com as respectivas estimativas de custos 
e indicadores para medir o progresso.17 No 
Camboja, país no qual a igualdade de géne-
ro foi considerada essencial para alcançar 
os ODM a nível nacional, a Plano Nacional 
de Desenvolvimento Estratégico inclui metas 
e indicadores específi cos de género.18 No 
Quénia, Camarões, Suriname e Indonésia, os 
doadores juntaram-se para criar multidoado-
res ou “fundos-cabaz” para apoiar diferentes 
aspectos da igualdade de género (ver caixa 
6B). Também têm sido apresentadas propos-
tas para fazer experiências de Abordagens 
Sectoriais em matéria de Igualdade de Gé-
nero ou para Eliminar a Violência Contra as 
Mulheres, reconhecendo-se o facto de que o 
apoio fi nanceiro atribuído é canalizado para 
os sectores e não para “questões intersecto-
riais” como a igualdade de género.19 

Há uma exigência crescente, por parte 
dos defensores da igualdade de género – 
incluindo os das instituições nacionais, bila-
terais e multilaterais – de maiores investimen-
tos na igualdade de género a nível nacional, 
mas estes necessitam bastante de um apoio 
atento por parte dos poderosos defenso-
res dos países doadores que se centram na 
responsabilização em matéria de políticas e 
orçamentos de apoio ao desenvolvimento. 
Grupos de defesa da igualdade de género 
e dos direitos das mulheres, no Norte, têm 
exercido pressão para aumentar a ajuda à 
igualdade de género, mas são necessárias 
parcerias mais sólidas entre as mulheres no 
Norte e no Sul para produzir um impacto so-
bre a ajuda estratégica ao desenvolvimento 
nesta área. Um exemplo positivo é o traba-
lho da “Women Thrive”, uma ONG sedeada 
nos EUA que defende uma focalização fi rme 
nas políticas de ajuda dos EUA ao desenvol-
vimento para tirar as mulheres da pobreza. 
A organização “Women Thrive” está a apoiar 
a formulação de uma legislação sem prece-
dentes no Congresso dos EUA, a Lei Inter-
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nacional da Violência Contra as Mulheres, 
que tornará a ajuda às mulheres que vivem 
na pobreza e a prevenção da violência contra 
as mulheres uma prioridade do governo dos 
Estados Unidos.20 

Segurança

A segurança, a par do desenvolvimento, é um 
alicerce essencial do compromisso internacio-
nal para com a igualdade de género e a pro-
moção e protecção dos direitos das mulheres. 
A aprovação da Resolução 1325 do Conselho 

de Segurança (RCS), em 2000, assim como 
da Resolução 1820, em 2008 (ver Caixa 6D), 
representou um progresso signifi cativo no re-
forço da responsabilização das instituições 
internacionais de segurança para com as 
mulheres. A RCS 1325 sobre Mulheres, Paz e 
Segurança, por exemplo, reconhece o impac-
to dos confl itos nas mulheres, o seu papel na 
prevenção e resolução dos confl itos, e apela 
à igualdade da sua participação na segurança 
internacional e nos esforços de manutenção 
da paz. Isto deveria signifi car que as mulhe-
res já não estão ausentes das negociações de 

Resoluções 1612 e 1325 iCAIXA
6C

Mecanismos de 
responsabilização: 

Resolução 1612 (2005): 
Crianças em Confl itos Armados

Resolução 1325 (2000): 
Mulheres, Paz e Segurança

Plano de Acção Sistémico para parar o recruta-
mento de crianças e outras violações. Contém um 
mecanismo de monitorização e notifi cação previa-
mente acordado.

O relatório do Secretário-Geral para o Conselho 
de Segurança inclui listas de partes que não cum-
prem a Resolução.

O Grupo de Trabalho do Conselho de Segurança 
consiste em todos os 15 membros, e é presidido 
por um membro permanente do Conselho, reúne-
-se bimensalmente, analisa os relatórios do meca-
nismo de observância, avalia o progresso no desen-
volvimento e implementação de planos de acção 
das partes envolvidas em confl itos armados. 

As partes envolvidas em confl itos armados devem 
preparar planos de acção concretos e com prazos 
limite de concretização para pôr fi m ao alistamento 
de crianças, em estreita colaboração com as mis-
sões de manutenção da paz das Nações Unidas e 
as Equipas das Nações Unidas no País.

O Representante Especial do Secretário-Geral 
para Crianças em Confl itos Armados.

Equipa das Nações Unidas no País ou Grupo de 
Acção de nível nacional para a questão de Crian-
ças em Confl itos Armados para monitorizar taxas 
de recrutamento de crianças-soldados e para 
exercer pressão sobre os infractores para que 
cumpram a resolução. Apoiar da UNICEF.

Mecanismo de 
monitorização e 
notifi cação

Mecanismo de 
“prestação de
contas”: exposição 
dos perpetradores 

Procedimentos 
regulares para 
análise

Responsabilização 
dos Estados-
-membros

Ponto de Focalização/
Liderança no âmbito 
das Nações Unidas

Mecanismo de 
observância

O Plano de Acção Sistémico não tem os indica-
dores previstos para uma monitorização efi caz. 
Centra-se em planos de implementação da 
agência das Nações Unidas, e não em infracções 
ou em resultados de programas.

Nenhum

Até 2008, não existia nenhum mecanismo formal 
para além de um Debate Anual aberto, um relatório 
anual e sessões informativas verbais do Secretário-
-Geral das Nações Unidas a pedido dos membros 
do Conselho de Segurança, e reuniões informais 
do Conselho sobre este assunto. 

Os Planos de Acção Nacionais existem actual-
mente em 12 países. Estes não são um requisito 
das partes dos confl itos armados, nem são ava-
liados por um Grupo de Trabalho do Conselho ou 
qualquer entidade das Nações Unidas.

O Gabinete do Assessor Especial para Questões 
de Género desempenha um papel de coordenação 
mas sem recursos adequados ou cooperação de 
uma contraparte operacional. 

Nenhum. Apoio em alguns contextos para coli-
gações de paz de mulheres, acesso da mulher a 
negociações de paz, serviços para sobreviventes, 
oferecidos por um leque de entidades das Nações 
Unidas, não coordenado. Não existe mecanismo 
de observância.
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paz e que a construção da paz deve impedir 
a violência sexual e de género sofrida pelas 
mulheres e raparigas. 

Lacunas de responsabilização: 
RCS 1325
Oito anos após a adopção da RCS 1325, estas 
novas normas para a manutenção da paz es-
tão longe de serem aplicadas. As instituições 
internacionais e regionais de segurança têm-se 
mantido algo resistentes à responsabilização 
para a igualdade de género e o empoderamen-
to das mulheres, incluindo no que toca a garan-
tir a liderança e a participação das mulheres, 
a protecção das mulheres contra a violência e 
a afectação dos orçamentos necessários para 
apoiar a implementação da resolução.

Liderança: Até Abril de 2008, havia apenas 
uma mulher a chefi ar uma missão de manu-
tenção da paz das Nações Unidas, como Re-
presentante Especial do Secretário-Geral na 
Libéria, e havia apenas quatro mulheres Re-
presentantes Especiais Adjuntas em missões 
de manutenção da paz da ONU. As mulheres 
representavam 17 por cento dos quadros su-
periores no Departamento de Operações de 
Manutenção da Paz da ONU, perfaziam uma 
média de 1,9 por cento dos efectivos militares 
contribuídos por Estados-Membros e 7,6 por 
cento da polícia. 21 O Secretário-Geral defi niu 
como prioridade levar o equilíbrio de género 
a esta situação, declarando ao Conselho de 
Segurança numa reunião realizada em 2008: 
“Estou ansioso por destacar mais mulheres 
por todo o mundo, não apenas como polí-
cias, militares e pessoal civil mas também nos 
níveis mais altos da liderança da missão”.22 

A representação das mulheres nas negocia-
ções de paz é também fraca. Em 2007 e 2008, 
os processos de paz para a resolução de con-
fl itos no Norte do Uganda, Darfur e Somália 
revelavam muito pouco progresso no apoio à 
inclusão das mulheres em delegações de ne-
gociação ou mesmo entre os observadores. 
Nas negociações para a paz para o Norte do 
Uganda, em 2007 e 2008, por exemplo, nun-
ca estiveram presentes mais de duas mulhe-
res entre os 17 negociadores das delegações 
do governo ou do Exército da Resistência do 
Senhor (LRA – Lords Resistance Army).23

Um exemplo drástico do défi ce de respon-
sabilização em relação à RCS 1325 sobressai 
do contraste directo entre os seus mecanis-
mos de responsabilização e outros criados 
com vista a outra importante resolução te-
mática, a RCS 1612 (2005) sobre Crianças 
nos Confl itos Armados, a qual está munida 

dos instrumentos de responsabilização des-
tacados ao longo deste relatório: liderança, 
reforma de mandatos, incentivos, monitoriza-
ção, sistemas de prestação de contas e um 
regime de observância (ver Caixa 6C).

Lacunas de responsabilização: 
RCS 1820
Os aspectos especifi camente relaciona-
dos com o género nos confl itos – incluindo 
a violação generalizada e sistemática – não 
desencadearam uma resposta de protecção 
correspondente à verifi cada aquando de ou-
tras acções consideradas como ameaças 
à segurança nacional e internacional. Isto a 
despeito das provas crescentes de que a na-
tureza dos confl itos está a mudar e que as 
forças armadas, os insurgentes e rebeldes 
visam actualmente as mulheres e as crian-
ças com a violência sexual como táctica de 
guerra. As estatísticas sobre a violência se-
xual são desconcertantes: só em Kivu-Sul no 
Leste da República Democrática do Congo 
(RDC) foram registadas 27 000 violações de-
nunciadas em 2006; em 2005, na Libéria, os 
níveis de violência sexual nos acampamentos 
para pessoas deslocadas no país eram tão 
altos que quase 80 por cento das mulheres 
e raparigas tinham sido sujeitas a ataques.24 
A brutalidade destas violações é tão grave e 
a intenção de infl igir danos permanentes tão 
evidente que a “destruição da vagina” está 
a ser tratada como uma lesão de guerra re-
gistada ofi cialmente na RDC.25 Os relatos de 
altos níveis de mutilação sexual, escravidão 
sexual e gravidez forçada em confl itos na 
província de Kivu-Norte na RDC bem como 
no Darfur, sugerem que a ausência de uma 
resposta preventiva cria um ambiente de 
impunidade no qual os abusos se podem 
multiplicar. Não obstante, as estratégias para 
proteger as mulheres não são instituídas de 
uma forma sistemática.

Diversas agências da ONU, entre estas a 
UNIFEM, estão a trabalhar em conjunto, por 
meio de um mecanismo de coordenação, 
Medidas das Nações Unidas Contra a Violên-
cia Sexual em Situações de Confl ito, para 
fomentar a coerência e o impacto das 
iniciativas das Nações Unidas que visam a 
prevenção da violência sexual e o apoio às 
sobreviventes.26 A UNIFEM identifi cou uma 
lacuna, a este respeito, na prática de manu-
tenção da paz das Nações Unidas: nas mis-
sões de manutenção da paz que actualmente 
contam com um mandato para proteger os 
civis, há pouca orientação concreta para os 
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soldados da paz sobre como prevenir a vio-
lência sexual generalizada e sistemática, par-
ticularmente quando é perpetrada como uma 
táctica de guerra. A UNIFEM trabalhou com o 
Departamento de Operações de Manutenção 
da Paz das Nações Unidas, com as Medidas 
das Nações Unidas Contra a Violência em Si-
tuações de Confl ito e com os governos do 
Canadá e do Reino Unido, para avaliar a orien-
tação operacional para as tropas de forma a 
prepará-las para identifi car as necessidades 
das mulheres em matéria de protecção e a 
destacar forças e usar tácticas de resposta 
para impedir ataques às mulheres.27 Este tra-
balho tornou-se parte da vaga de preocupa-
ção no início de 2008 para tomar medidas 
concretas destinadas a prevenir a violência 
sexual em situações de confl ito. O resultado 
desta vaga foi a RCS 1820, uma resolução 
com o potencial de introduzir medidas sólidas 
de responsabilização (ver Caixa 6D).

Lamentavelmente, a credibilidade dos sol-
dados da paz das Nações Unidas no que toca 
à prevenção da violência sexual generalizada 
tem sido prejudicada por casos individuais 

de soldados que cometeram graves viola-
ções dos direitos humanos, desde o tráfi co 
de mulheres e raparigas à exploração sexu-
al. Estes abusos foram alvo de uma resposta 
de responsabilização por parte do Departa-
mento de Operações de Manutenção da Paz 
das Nações Unidas, que conduziu, em 2004-
200528, uma investigação de alto nível sobre 
a exploração e o abuso sexual, com reformas 
de conduta e de disciplina, pressão junto dos 
Estados-membros para perseguir penalmen-
te os perpetradores repatriados, em deson-
ra, das missões de manutenção da paz, um 
programa de compensação das vítimas e o 
destacamento de quadros superiores para 
missões de campo de forma a garantir uma 
atenção a esta questão.29 A efi cácia destas 
medidas depende do compromisso dos Paí-
ses que Contribuem com Efectivos em perse-
guirem penalmente os soldados da paz repa-
triados e na determinação das sobreviventes 
em denunciar estes abusos. Há ainda muito a 
fazer por parte dos intervenientes internacio-
nais para garantir que as comunidades locais 
tenham confi ança no sistema. 

CAIXA 
6D

Um ex-comandante das forças da ONU observou recentemente que “é mais perigoso ser uma mulher 
do que um soldado no Leste da RDC”. Nos confl itos dos nossos dias, as mulheres estão cada vez 
mais na linha da frente. A violência sexual contra as mulheres desalojadas quando procuram lenha 
tem-se tornado tão comum que os trabalhadores dos acampamentos em Darfur criaram uma abre-
viatura para o fenómeno que é “violação da lenha”. Mas será a violência sexual de que são vítimas 
uma questão para o mais importante organismo para a paz e segurança do mundo? A 19 de Junho 
de 2008, o Conselho de Segurança das Nações Unidas respondeu a esta questão com um retum-
bante “sim” – votando unanimemente a resolução que descreve a violência sexual como uma táctica 
de guerra e uma questão de segurança internacional. A RCS 1820 (2008)ii representa um comple-
mento essencial para a plena implementação da RCS 1325 sobre mulheres, paz e segurança. Entre 
outras disposições, a  Resolução:

• reconhece que as iniciativas para prevenir e responder à violência sexual como táctica de guerra 
podem estar ligadas à manutenção da paz e segurança internacionais – sublinhando que, enquan-
to questão de segurança, merece uma resposta da segurança e, portanto, faz devidamente parte 
da agenda do Conselho;

• afi rma o reconhecimento da violência sexual nos confl itos como crime de guerra, crime contra a 
humanidade e um acto constitutivo de genocídio e, portanto, uma questão que pode ser subme-
tida ao comité de sanções;

• reforça a proibição de amnistia para este tipo de crimes;

• apela a linhas de orientação mais sólidas e claras para apoiar os soldados da paz das Nações 
Unidas na prevenção da violência sexual contra civis;

• apela à apresentação mais sistemática e regular de relatórios sobre esta questão; e

• afi rma a importância da participação das mulheres em todos os processos relacionados com a 
eliminação da violência sexual nos confl itos, incluindo a sua participação nas negociações de paz.

Resolução 1820 do Conselho de Segurança: 
Violência sexual como táctica de guerra
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Reforçar a responsabilização 
dos organismos multilaterais 
para com a igualdade de 
género
Uma avaliação30 efectuada em 2006 para 
identifi car em que medida as agências das 
Nações Unidas incorporaram a igualdade de 
género nas suas políticas e orientações de 
programas destacou os seguintes pontos:
• Um dos focos principais das Nações Unidas 

tem sido associar a responsabilização à 
gestão baseada em resultados (GBR). No 
âmbito da GBR, a principal área pela qual as 
agências e os quadros são responsabiliza-
dos é a gestão de resultados, mais do que 
por atingir resultados. Os resultados do 
desenvolvimento são da responsabilidade 
dos próprios países. Assim, os quadros são 
responsabilizados pelos processos subja-
centes à realização da igualdade de géne-
ro — incluindo a integração da dimensão 
da igualdade de género — mas não pelos 
resultados da igualdade de género.

• Mesmo no que respeita aos processos, ne-
nhuma das políticas e planos analisados 
indicam quaisquer consequências para o 

fraco desempenho em matéria de igualdade 
de género ou a exigência de realizar o ras-
treamento dos compromissos fi nanceiros. 

• Embora a integração da dimensão da 
igualdade de género seja muitas vezes 
destacada como uma estratégia decisiva, 
não há qualquer acordo sobre uma norma 
mínima das Nações Unidas para avaliar o 
desempenho dos seus quadros ou agên-
cias no que se refere à sua aplicação. 
Nas Instituições Financeiras Internacionais 

(IFI) há uma cadeia igualmente ambígua no 
que toca à responsabilização para a igualdade 
de género. Todas possuem políticas de igual-
dade de género, mas diferem, contudo, quan-
to à sua respectiva aplicação. As IFI estão a 
tornar-se cada vez mais activas na apresen-
tação de planos para apoiar compromissos 
mais sólidos para com a igualdade de géne-
ro. O Relatório de Monitorização Global [Glo-
bal Monitoring Report] do Banco Mundial, de 
2007, defende o reforço da monitorização e a 
inclusão do empoderamento e da igualdade 
das mulheres no apoio internacional. O Banco 
Mundial apela às IFI para usarem a sua consi-
derável capacidade de análise, coordenação 
e de diálogo político de alto nível para assumi-

Género como subtema nos empréstimos do Banco Mundial, 2002-2007

Estado de direito

Gestão económica

Comércio e integração

Desenvolvimento urbano

Desenvolvimento rural

Desenvolvimento humano

Governação do sector público

Quantidade total de projectos com focalização de 
género (calculados usando-se a soma de todos 
os anos 2002-2007) (% com focalização no género)

Montante total afectado por sectores 
(soma de todos os anos de 2002-2007) 
(US$ milhões)

Sem focalização em género      Género é um subtema

0 25 50 75 100 0 20 40 60

9 763

15 181

21 612

23 153

25 290

27 902

35 950

42 694

52 703

55 652

Desenvolvimento social,
género e inclusão

Gestão do meio ambiente e
dos recursos naturais

Protecção social e
gestão de risco

Desenvolvimento
financeiro e privado

Notas: De forma a avaliar se os projectos têm uma focalização de género, a base de dados foi analisada para incorporar todos os projectos que referem o 
tema “Desenvolvimento social, género e inclusão” e, dentro deste, o “Género” como subtema. Este gráfi co apresenta informações para proporções afectadas 
a projectos que (a) não têm um subtema específi co de género, quer tenham ou não mencionado o tema “desenvolvimento social, género e inclusão”, ou (b) 
têm uma focalização específi ca de género, ou seja, mencionaram o tema “desenvolvimento social, género e inclusão” e têm um subtema específi co de género 
dentro deste. Importa mencionar que os cálculos foram feitos tomando em consideração todos os temas (até cinco) referidos por projectos, ignorando a ordem 
apresentada na base de dados e, portanto, um projecto pode ser contado mais do que uma vez dentro das categorias temáticas.

Fonte: Base de dados de Projectos do Banco Mundial.

GRÁFICO
6.5

O género é identifi cado como subtema em menos do que 5% dos projectos de fi nanciamento entre 2002 e 2007. Isto não signifi ca que os 
projectos não incorporam o género, mas sim que os objectivos de igualdade de género não estão indicados entre as principais áreas de foco 
temático destes programas.
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rem uma posição de liderança no investimento 
de recursos com vista a incluir a igualdade de 
género e o empoderamento das mulheres na 
agenda de resultados. É necessária uma aná-
lise de género mais sistemática para os US$ 
43 mil milhões desembolsados pelas IFI em 
2006 e para os próximos anos.31 Algumas IFI 
fazem actualmente um esforço para identifi car 
áreas de crédito que têm a igualdade de gé-
nero como uma meta ou objectivo primordial. 
O Banco Mundial, por exemplo, lista o género 
como um subtema entre diversos outros que 
podem ser seleccionados pelos gestores de 
projectos para os ajudar a classifi car projectos 
individuais. Para captar o facto de que o prin-
cipal objectivo de um projecto pode não ser a 
promoção do empoderamento das mulheres, 
mas que os objectivos secundários podem in-
cluir uma preocupação com as questões de 
género, os gestores de projectos têm a opção 
de classifi car os projectos individuais até cin-
co subtemas. O Gráfi co 6.5 mostra a frequên-
cia da identifi cação do género como subtema 
nos projectos classifi cados na base de dados 
disponível ao público. O Gráfi co 6.6 represen-
ta uma análise da localização sectorial de des-
pesas em projectos com um subtema espe-
cifi camente relacionado com o género, e isto 
indica que, tal como para os fundos da OCDE 
marcados para género, há uma concentração 
nos sectores sociais. 

Muito embora o marcador do subtema 
“género” dê aos gestores de projectos a opor-
tunidade de indicar as actividades que visam 
ou benefi ciam as mulheres, esta ferramenta 
é imperfeita, já que poderá não ser aplicada 
sistematicamente: os projectos que incidem 
em áreas que podem bem ser de enorme im-
portância para os direitos das mulheres – tais 
como as infra-estruturas de ensino – podem 
não ser identifi cadas pelos seus gestores 
como tendo o género como objectivo princi-
pal. Para captar os elementos qualitativos re-
lativos à inclusão do género, os quadros do 
Banco desenvolveram um sistema de avalia-
ção da qualidade que indica o nível relativo da 
inclusão do género na concepção de projec-
tos e na supervisão de projectos. De acordo 
com os dados do Banco para 2006-2007, 60 
por cento desta amostra revela atenção às 
questões de género na fase de concepção, 
baixando para 45 por cento na fase de imple-
mentação. O Gráfi co 6.7 mostra que, identifi -
cado desta forma, o nível de integração da di-
mensão da igualdade de género é inferior nas 
áreas de fi nanciamento do desenvolvimento e 
infra-estruturas do sector privado.32

Afectação dos empréstimos do Banco Mundial 
por sectores, 2007

Círculo exterior: 
financiamento total,

por sectores

Saúde e outros
serviços sociais

Infra-estrutura
social (a)

Educação

Infra-estrutura
económica (b)

Administração
pública, lei
e justiça

Finanças

15.6%

3.4%

43.8%

12.4%

18.6%

6.1%

11.1%

13.0%

8.2%

39.0%

22.1%

6.5%

Distribuição
(%)

Círculo interior: 
Financiamento com
subtema de género,

por sectores

Notas: Ver notas na fi gura 6.4
(a) Inclui água, saneamento e protecção contra cheias; e informações e comunicações 
(b) Inclui transportes; energia; agricultura, pesca e exploração fl orestal; e sector industrial e comercial.

Fonte: Base de dados de Projectos do Banco Mundial.

GRÁFICO
6.6

Uma comparação da afectação sectorial do fi nanciamento total contra fi nanciamento com um subtema 
de género específi co mostra uma discrepância acentuada em relação à infra-estrutura económica, que 
constitui 39% do fi nanciamento total mas apenas 12% das afectações inscritas no subtema de género. 
Um proporção muito superior, em contraste, é afectada para a educação dentro do subtema de género: 
44% em comparação com 8% no fi nanciamento total.

Distribuição por sectores para fi nanciamento total e fi nanciamento com um “subtema” de género. 2007

A atenção às questões de género na Concepção 
e Supervisão de Projectos no âmbito dos 
empréstimos do Banco Mundial incide mais 
sobre os sectores sociais

Redução da Pobreza e
Gestão Económica

Supervisão de Projectos                Concepção de Projectos

Desenvolvimento Humano

Desenvolvimento Social e
Ambiental Sustentável

Infra-estrutura

Desenvolvimento do
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Nota: A atenção a questões de género é medida pelo World Bank Quality Assessment Group, o qual leva a cabo 
análises aprofundadas da atenção a questões de género — ou do nível relativo de integração de género — dentro 
de projectos, classifi cando-os numa escala de 1 a 4 tendo em conta em que medida os quadros do Banco Mundial 
integram as questões de género (de altamente satisfatório a altamente insatisfatório) dentro da concepção do 
projecto ou a sua supervisão. Esta informação refere-se ao período do ano fi scal de 2002 até ao ano fi scal de 2006. 
A classifi cação usada corresponde à desagregação do sector fornecida pela fonte original.

Fonte: Banco Mundial (2007a).

GRÁFICO
6.7

A nível geral, os sectores sociais dão maior atenção a questões de género do que a infra-estrutura e 
ao desenvolvimento do sector privado, tanto na concepção como particularmente na supervisão do 
projecto.

% de projectos com atenção satisfatória a questões de género 
por rede e sector, anos fi scais de 2002-2006
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O mandato para a integração da 
dimensão da igualdade de género: 
É hora de reforma?

A integração da dimensão da igualdade de 
género, uma estratégia que requer a análise 
de género em todas as intervenções para o 
desenvolvimento com vista a identifi car os 
seus diferentes impactos nos homens e nas 
mulheres, foi promovida pelas defensoras da 
igualdade de género na Quarta Conferência 
Mundial das Nações Unidas sobre as Mulhe-
res, em 1995. 

A utilização da integração da dimensão da 
igualdade de género como estratégia fulcral 
para promover a igualdade de género tem 
produzido alguns efeitos positivos ao dar 
origem a melhores análises da responsabili-
zação das instituições internacionais. Como 
acima descrito, o Banco Mundial publica 

actualmente um relatório anual de monitori-
zação sobre a sua estratégia de integração 
da dimensão da igualdade de género, que 
avalia em que medida o género é integra-
do nos diagnósticos de países, sectores de 
desenvolvimento e fi nanciamento bancário, 
embora não inclua o montante dos fundos 
que são canalizados para a igualdade de gé-
nero.33 O Grupo de Desenvolvimento das Na-
ções Unidas (UNDG) monitoriza anualmente 
em que medida os relatórios das Equipas 
das Nações no País refl ectem as activida-
des para promover a igualdade de género e 
o empoderamento das mulheres – e identifi -
cou aumentos signifi cativos nos últimos três 
anos na referência a programas que apoiam 
a eliminação da violência contra as mulhe-
res, a integração da dimensão da igualdade 
de género em programas de VIH/SIDA e em 
estratégias nacionais de desenvolvimento, a 

CAIXA 
6E

O FUNDO ESPANHOL PARA ALCANÇAR OS ODM (2007)
Um fundo de US$ 700 milhões para estimular a acção com vista a alcançar os ODM por intermédio 
do sistema das Nações Unidas. Deste montante, mais de US$ 100 milhões foram destinados, pelas 
Equipas das Nações Unidas nos Países, à programação conjunta de apoio à igualdade de género.

O FUNDO DOS PAÍSES BAIXOS PARA O ODM 3: INVESTIR NA IGUALDADE (2008)
Um fundo de 50 milhões de euros para apoiar actividades em áreas prioritárias para acelerar a realiza-
ção do ODM 3: os direitos de propriedade e de herança das mulheres, o emprego formal das mulhe-
res no mercado de trabalho, a representação das mulheres na política e o combate à violência contra 
as mulheres. Está aberto a organizações não governamentais dedicadas à igualdade de direitos das 
mulheres e raparigas em países em desenvolvimento, incluindo organizações regionais. 

O APELO DA DINAMARCA À ACÇÃO GLOBAL PARA O ODM 3 (2008)
Uma campanha para passar um testemunho a 100 líderes, pedindo-lhes que façam “ainda mais” 
para promover a igualdade de género e o empoderamento das mulheres. Visa produzir a duplicação 
da ajuda ao desenvolvimento para as mulheres. A Dinamarca planeia duplicar a sua própria ajuda 
para o empoderamento económico das mulheres de cerca de DKR 200 milhões para DKR 400 
milhões, até 2010.

A INICIATIVA “EFEITO DAS RAPARIGAS” DAS FUNDAÇÕES NIKE E NOVO (2008)
Um fundo combinado de US $100 milhões para ajudar raparigas adolescentes em países em desenvol-
vimento a conquistar a mudança social e económica para as suas famílias, comunidades e países.

GOLDMAN SACHS “10 000 MULHERES” (2008)
Uma iniciativa global dos EUA de $100 milhões para oferecer a pelo menos 10 000 mulheres, prin-
cipalmente em mercados emergentes, educação para a gestão empresarial, com vista a fomentar o 
aumento das empresas de mulheres.

O FUNDO FIDUCIÁRIO DOS ESTADOS UNIDOS PARA ELIMINAR A VIOLÊNCIA CONTRA 
AS MULHERES
Criado em 1996, este fundo recebeu menos do que US$ 10 milhões em contribuições até 2004. Para 
o período de 2005-2008, as contribuições totais, incluindo promessas de contribuições, ascenderam 
a quase US$ 40 milhões.

Novos fundos para a igualdade de género
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educação de raparigas e o apoio à recolha de 
dados desagregados por sexo – embora esta 
análise não capte os fl uxos fi nanceiros.34 

Contudo, alguns argumentam que a inte-
gração da dimensão da igualdade de géne-
ro, mais do que contribuir para evidenciar os 
esforços e, em especial, os orçamentos para 
realizar a igualdade de género, tem condu-
zido à sua ocultação. Se todos os sectores 
– saúde, educação, infra-estruturas, agricul-
tura – tiverem uma dimensão de género, isso 
será interpretado como querendo dizer que a 
igualdade de género em si mesma não é um 
sector e, portanto, não carece de uma afec-
tação orçamentária separada. Por exemplo, 
é difícil avaliar a quantidade de afectações 
e despesas em matéria de igualdade de gé-
nero no Fundo Fiduciário de Multidoadores, 

estabelecido em 2005 para apoiar o Sudão 
na execução do Acordo Abrangente de Paz.35 

No Terceiro Consórcio de Doadores no Su-
dão, realizado em Maio de 2008, em Oslo, 
um orador num fórum para activistas estimou 
que dos US$ 2 mil milhões adstritos em 2005 
ao plano de investimento na recuperação/re-
construção do Sudão, menos de 2 por cento 
foram canalizados para programas que visam 
o empoderamento das mulheres.36 

Reconhecendo as limitações da integra-
ção da dimensão da igualdade de género en-
quanto estratégia operacional, parece estar 
a surgir um maior enfoque nos investimentos 
directamente orientados para a promoção do 
empoderamento das mulheres. Os principais 
doadores bilaterais e parceiros do sector pri-
vado atribuíram recentemente fundos para 
apoiar uma programação que vise directa-
mente a igualdade de género e o empode-
ramento das mulheres, o que poderá ser um 
prenúncio do futuro. Apresenta-se na Caixa 
6E uma lista indicativa. 

A arquitectura de igualdade de 
género poderá exigir uma maior 
responsabilização? 
A maior parte dos organismos multilaterais 
internacionais e regionais têm uma “arquitec-
tura” de género composta por unidades de 
género, redes de pontos de focais de género 
e assessores de género. O posicionamento, a 
autoridade e base de recursos destas entida-
des incumbidas de promover e monitorizar a 
igualdade de género nos organismos interna-
cionais infl uenciam directamente a sua capa-
cidade de apoiar e monitorizar a responsabi-
lização a nível sistémico quanto à igualdade 
de género. No âmbito das Nações Unidas, a 
arquitectura de género consiste em quatro 
entidades específi cas de género – o Gabine-
te do Conselheiro Especial sobre Questões 

Distribuição de quadros profi ssionais da ONU 
por sexo e por categorias, 2006

CATEGORIA Distribuição de quadros da ONU, por sexo Número total de quadros por categoria

Homens          Mulheres

0% 50% 100% 0 5 000 10 000

172 45

390 119

1 249 430

3 704 1 521

4 783 2 554

3 699 2 775

1 342 1 770

66 89

217

509

1 679

5 225

7 337

6 474

3 112

1 55

D2

D1

P5

P4

P3

P2

P1

Sem categoria
identificada*

Notas: Estas informações incluem apenas quadros com contratos de 12 meses ou superiores; os dados não incluem 
informações sobre Funcionários Profi ssionais Recrutados a Nível Nacional, as quais são publicadas separadamente 
*Os quadros sem categoria especifi cada incluem os cargos de Secretário-Geral Adjunto, Vice-Secretário-Geral, etc.

Fonte: Sistema da ONU, website do Comité de Alto Nível sobre Gestão.
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A distribuição de quadros da ONU por sexo e categoria revela um padrão muito claro: a proporção 
de quadros mulheres para homens diminui signifi cativamente em categorias superiores, chegando a 
menos do que um quarto no nível mais elevado.

CAIXA 
6F

Desde 2005, inúmeros decisores políticos de alto nível e redes de direitos das mulheres questionaram se a “arquitectura” 
das Nações Unidas tem a capacidade necessária para fazer uma diferença nas vidas das mulheres. Um dos primeiros docu-
mentos ofi ciais deste tipo a levantar este ponto foi o produzido por um Painel Independente de Assessoriai, convocado pelo 
Comité Consultivo da UNIFEM, para avaliar os entraves estruturais à capacidade da UNIFEM de levar a cabo o seu mandato. 
Este painel concluiu que o estatuto inadequado, a autoridade ambígua e a insufi ciência de recursos limitavam a efi cácia da 
UNIFEM. Daí emergiu um padrão claro de uma arquitectura da igualdade de género composta de “mecanismos marginali-
zados que são estabelecidos mas impossibilitados de realizar adequadamente os seus papéis”.ii As restrições identifi cadas 
em termos de recursos foram signifi cativas. Embora não sendo estritamente comparável, o relatório afi rmava que, de acordo 
com os dados de 2003 sobre os níveis de pessoal, a UNICEF tinha 2 794 funcionários permanentes, o UNFPA tinha 980 
funcionários permanentes e a UNIFEM tinha 47 funcionários permanentes.

UNIFEM: Um mandato amplo, recursos limitados
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de igualdade de género têm destacado o pa-
pel essencial da liderança, e a importância de 
uma mensagem fi rme que os quadros têm de 
transmitir sobre a promessa de alcançar 
resultados de igualdade de género nas 
melhorias do desempenho. 

Ao mesmo tempo, espera-se que a lide-
rança demonstre a concretização do seu 
compromisso de alcançar a paridade de gé-
nero nos cargos de liderança nos organismos 
internacionais. Do lado positivo, o número de 
mulheres em instituições internacionais tem 
vindo a aumentar. Os Gráfi cos 6.8 e 6.9 mos-
tram que, nas Nações Unidas, os números 

Apenas algumas agências alcançaram a zona de paridade acima 
de 40%. 

Notas: Estas informações incluem apenas quadros com contratos de 
12 meses ou superiores; os dados não incluem informações sobre Fun-
cionários Profi ssionais Recrutados a Nível Nacional, as quais são pu-
blicadas separadamente. A fonte original não disponibiliza informações 
separadas para a UNIFEM.

Fonte: Sistema da ONU, website do Comité de Alto Nível sobre Gestão.
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de Género (OSAGI), o Fundo de Desenvolvi-
mento das Nações Unidas para as Mulheres 
(UNIFEM) (ver Caixa 6F), a Divisão das Na-
ções Unidas para o Progresso das Mulheres 
(UNDAW) e o Instituto Internacional para a 
Investigação e Formação para o Progresso 
das Mulheres (INSTRAW) – assim como uma 
ampla rede de unidades de género, pontos 
focais e assessores em organizações das 
Nações Unidas em todo o sistema. 

A incapacidade dos especialistas e unida-
des de género de responsabilizarem os seus 
próprios organismos multilaterais – mesmo 
quanto à aplicação das políticas e estraté-
gias previamente acordadas – é um proble-
ma sistémico. O posicionamento, a autori-
dade e os recursos das unidades de género 
nas Nações Unidas e noutros organismos 
multilaterais precisa de ser mudado para que 
estas unidades tenham autoridade e peso 
para exigir responsabilização para a execu-
ção das políticas de igualdade de género já 
acordadas, assim como para monitorizar as 
afectações e as despesas. 

Em 2006, o Painel de Alto Nível das Na-
ções Unidas sobre a Coerência do Sistema –
integrado por 12 decisores políticos de alto 
nível e presidido pelos Primeiros-Ministros de 
Moçambique, Noruega e Paquistão – chegou 
à conclusão que “a ONU precisa… de uma 
entidade dinâmica da ONU centrada nas 
questões da igualdade de género e do empo-
deramento das mulheres. Esta entidade deve 
mobilizar forças de mudança a nível global e 
inspirar a produção de melhores resultados a 
nível nacional”.37 Em 200738 e novamente em 
200839, o Vice-Secretário-Geral das Nações 
Unidas emitiu uma nota à Assembleia Geral, 
reiterando que, embora o sistema das Nações 
Unidas tenha feito uma contribuição impor-
tante ao nível normativo e de políticas, as de-
fi ciências na coordenação, responsabilização, 
autoridade e recursos têm obstado à presta-
ção do apoio adequado ao nível nacional. A 
urgência e a oportunidade para actuar gerou 
também uma campanha global, Reforma da 
Arquitectura da Igualdade de Género (GEAR), 
com as redes de mulheres de todas as regiões 
a apelarem à criação de uma entidade de mu-
lheres mais sólida, com recursos adequados, 
chefi ada pelo Vice-Secretário-Geral e com 
uma ampla presença nacional.40 

A necessidade de uma liderança 
fi rme 
As avaliações do desempenho dos organis-
mos internacionais e nacionais em matéria 
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para as mulheres subiram. Contudo, as mu-
lheres continuam no escalão mais baixo das 
hierarquias de poder e só alcançaram o “li-
miar de paridade” em algumas agências das 
Nações Unidas. Embora esta massa crítica 
nos níveis mais baixos pudesse ser um bom 
prenúncio do eventual acesso das mulheres 
aos níveis de liderança, há uma preocupação 
de que as mulheres saiam do sistema antes 
de alcançarem as posições de autoridade de-
vido a iniciativas inadequadas para que elas 
fi quem, incluindo políticas pouco sensíveis 
às necessidades das famílias.

O valor concreto de um apoio sólido da li-
derança à igualdade de género, tanto em pala-
vras, como em acções, não pode ser minimiza-
do. A decisão do Secretário-Geral das Nações 
Unidas de lançar uma campanha global para 
eliminar a violência contra as Mulheres, em 
Março de 2008, é um exemplo importante de 
um dirigente de um organismo internacional a 
demonstrar que assumirá uma posição públi-
ca contra esta pandemia. Este tipo de acções 
por parte da liderança é extraordinariamente 
necessário para motivar a acção.

Conclusões e 
recomendações
Em última análise, os governos são responsá-
veis pelo progresso da igualdade de género e 
pelo empoderamento das mulheres, mas as 
organizações multilaterais de ajuda e segu-
rança desempenham um papel essencial no 
apoio a estas questões. Este papel é cada vez 
mais importante num ambiente em mutação 
em termos de ajuda e segurança. A análise 
neste capítulo leva a um conjunto de priori-
dades para reforçar a responsabilização dos 
organismos multilaterais e das instituições de 
segurança para com a igualdade de género:

• Todos os elementos-chave da respon-
sabilização organizativa nas instituições 
multilaterais – mandatos, incentivos, in-
dicadores e monitorização de desempe-
nho – precisam de ser reformulados para 
integrar a sensibilidade ao género tanto 
na ajuda ao desenvolvimento como nos 
recursos para a consolidação da paz que 
estas instituições proporcionam. Diversas 
avaliações demonstraram já que o pro-
gresso dos organismos multilaterais e das 
instituições de segurança na execução 
das suas próprias políticas e estratégias 
de igualdade de género tem sido muito 
baixo. As lacunas vão desde a implemen-

tação inadequada da RCS 1325 ao pro-
gresso vagaroso na concretização das 
metas para alcançar a paridade de género 
na liderança de grande parte dos orga-
nismos multilaterais. Outros mecanismos 
de responsabilização, muito mais sólidos, 
estabelecidos para outras questões – por 
exemplo, a responsabilização para a RSC 
1612 sobre Crianças nos Confl itos Arma-
dos – demonstram um caminho futuro 
para a igualdade de género e os direitos 
das mulheres. 

• Os organismos multilaterais e as institui-
ções de segurança devem reforçar a sua 
responsabilização com processos regula-
res de rastreamento e prestação de contas 
sobre os recursos – humanos e fi nancei-
ros – que destinam à igualdade de género 
e ao empoderamento das mulheres. Isto é 
um complemento apropriado para os prin-
cípios da Declaração de Paris sobre a Efi -
cácia da Ajuda. Complementa também o 
número crescente de iniciativas de elabo-
ração de orçamentos sensíveis ao género 
que fazem parte de reformas da gestão 
do fi nanciamento público a nível nacional. 
O rastreamento e a prestação de contas 
são essenciais para determinar se estão 
a ser atribuídos recursos adequados para 
alcançar as metas de igualdade de gé-
nero e de empoderamento das mulheres 
no âmbito dos ODM e da Declaração do 
Milénio. O rastreamento e prestação de 
contas são processos práticos, viáveis e 
ajudam a identifi car áreas de subinvesti-
mento, tais como as infra-estruturas eco-
nómicas. A persistente incapacidade de 
chegar a um acordo quanto a um sistema 
coerente, para contabilizar as afectações 
de recursos e as despesas relacionadas 
com a igualdade de género por parte 
dos organismos internacionais, represen-
ta uma lacuna de responsabilização que 
precisa de ser abordada. 

• O debate sobre a arquitectura de género 
das Nações Unidas é um sinal encorajan-
te de que os decisores políticos estão a 
começar a reconhecer os entraves estru-
turais à responsabilização existentes nas 
suas práticas e políticas. Está a aumentar 
o consenso de que os peritos em igual-
dade de género no âmbito das principais 
instituições de desenvolvimento e segu-
rança precisam de uma voz mais forte, 
de maior autoridade e de recursos mais 



o nível de responsabilização para com o 
empoderamento das mulheres nos meca-
nismos de gestão da ajuda que são cen-
trais para a Declaração de Paris sobre a 
Efi cácia da Ajuda. 

• São necessárias mais iniciativas concerta-
das e sistemáticas por parte de grupos de 
direitos das mulheres no Norte para monito-
rizar em que medida os seus governos estão 
a defi nir prioridades e a fi nanciar adequada-
mente a igualdade de género e o empode-
ramento das mulheres por meio das suas 
contribuições bilaterais e multilaterais.

As normas, padrões e provas subjacentes 
ao consenso em matéria de igualdade de 
género e empoderamento das mulheres são 
muitas vezes geradas por processos facul-
tados por organismos multilaterais. Assim 
sendo, os organismos multilaterais têm uma 
responsabilidade especial de servirem como 
modelo de responsabilização para as inicia-
tivas que visam promover este objectivo. Tal 
como os países que são mandatados para 
apoiar, corresponder ao desafio de passar 
das palavras à acção será o teste final à sua 
responsabilização.

amplos para reforçar a responsabilização 
das suas próprias organizações.

• As alianças entre organizações e redes 
governamentais e não governamentais 
de mulheres ao nível nacional, redes 
internacionais e regionais de direitos das 
mulheres e as peritas em igualdade de 
género, que trabalham em organismos 
multilaterais regionais e internacionais, têm 
sido essenciais para garantir mudanças 
cruciais nas políticas que guiam o desen-
volvimento e as instituições de segurança. 
A pressão exercida sobre o Fundo Mundial 
para a Luta contra o SIDA, Tuberculose e 
Malária, por parte dos defensores e orga-
nizações de direitos das mulheres, foi um 
passo decisivo para chegar a um acordo 
com vista a aumentar as afectações para 
as necessidades de saúde das mulheres 
e das crianças no próximo ciclo de con-
cessão de fi nanciamento. As parcerias 
entre os peritos de género na OCDE-CAD, 
organizações bilaterais, organizações das 
Nações Unidas, mecanismos de mulheres 
nos países benefi ciários, redes de ONG 
globais e regionais de igualdade de gé-
nero têm exercido pressão para aumentar 
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Ao celebrarmos as realizações de Timor-Leste como uma das nações mais jovens do mundo, 
permanecemos profundamente empenhados em construir um país com igualdade de direitos 

para todos os cidadãos, homens e mulheres, de igualdade para todos os cidadãos perante a lei. Já 
avançámos muito na construção de uma sociedade baseada no respeito pelos direitos humanos e nos 
ideais de justiça, liberdade e igualdade. Mas há ainda muitos desafi os a ultrapassar. Devemos continu-
ar a criar um ambiente de estabilidade, para que as pessoas não vivam com medo e tenham confi ança 
no futuro. Temos de pôr fi m à violência doméstica. Temos de garantir que os princípios com os quais 
nos comprometemos ao assinarmos a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação Contra as Mulheres se convertam em melhoramentos concretos nas vidas das mulheres e ra-
parigas, não apenas em Timor-Leste mas em todo o mundo. Como nação, nunca nos esqueceremos 
da importante contribuição e sacrifício das mulheres em Timor-Leste durante a luta pela liberdade. A 
responsabilização para com as mulheres é fundamental para construir uma nação baseada não na 
violência mas sim na paz e segurança, desenvolvimento e direitos humanos. Os homens e as mulheres 
devem trabalhar em parceria para alcançar estes objectivos. É esta a nossa esperança para o futuro. 
As mulheres de Timor-Leste não esperam nada menos do que isto.

“

”
Dr. José Ramos-Horta

Presidente de Timor-Leste, galardoado com o Prémio Nobel da Paz, 1996




